	[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]



PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 08/2021
PREÂMBULO

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO, SC, pelo seu setor de Compras e Licitações, através 
de seu Prefeito Municipal Sr.  Senhor Erlon Tancredo Costa   torna público que no dia 08 DE ABRIL DE 2021, ás  horas 10:00HRS ,  se reunirá a Pregoeira Oficial do Município e a Equipe de Apoio, nomeados pela portaria 25/2021, com a finalidade de receber, analisar e julgar propostas e documentos de habilitação, objetivando a  prestação dos serviços de transporte escolar e a serem executados pelo menor preço do KM rodado por itinerário, e  transporte intermunicipal, Transporte de crianças, para o exercício de 2021 conforme especificações técnicas anexas deste Edital, nos seguintes itinerários, horários e locais mencionados nos anexos I, nas condições especificações e quantidades fixadas neste Edital e seu termo de referência  ( Anexo I), para o ano de 2021, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. O credenciamento e recebimento dos envelopes será no dia 08 DE ABRIL DE 2021 a partir das 13:30 horas, A abertura dos envelopes deste Pregão Presencial será às 14:00 horas do mesmo dia , na Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, situada a rua José Oselame, 209- Centro – Rio Rufino/SC. 

1- DO OBJETO
1.2 - Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de transporte escolar e a serem 

executados pelo menor preço do KM rodado por itinerário, e transporte, Transporte escolar de crianças, para o exercício de 2021 conforme especificações técnicas anexas deste Edital, nos seguintes itinerários, horários e locais mencionados nos anexos I, por requisição da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.
1.2-O Proponente vencedor deverá obrigatoriamente apresentar assentos e cadeirinhas para crianças conforme legislação e em atenção ao termo de ajustamento de conduta firmado entre o Ministério Público Estadual e Município de Rio Rufino (cláusula oitava) e atender os requisitos dos itens 1 e 2 do anexo I.
1.3- Os itinerários matutino e vespertino deverão ter de Auxiliar de Transporte que serão de responsabilidade secretaria de educação de Rio Rufino;
1.4-havendo paralização das aulas presencias pela enfrentamento da pandemia COVID-19 o contrato será reincido imediatamente sem aplicações de  multa  
2– DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
2.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 01 e n° 02, para o que se sugere a seguinte inscrição:

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA

AO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO

AO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2020
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1 – A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1 – A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

3.2 – A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

a.5) registro comercial, se empresa individual.

b) se representada por procurador, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante, de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) carta de credenciamento outorgada pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame (Modelo Anexo II), com firma reconhecida em cartório.
Observação 01: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 02: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.4 – Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

3.5 – A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e disciplinados nos itens 9.1 a 9.4 deste edital, deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada  pela Junta Comercial , de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.6 – Para efeitos da Lei Complementar nº. 123, consideram-se Microempresas a empresa que  aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais ) estas  gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e disciplinados nos itens 9.1 a 9.4 deste edital, conforme o art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada pela Junta Comercial , de que se enquadra no limite de receita referido acima.
3.7 – O contrato social deve ter de ser objeto de acordo com o solicitado para participar do certame, ou seja, transporte de passageiros.
4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 – No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

4.2 – Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3 – O pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.

4.4 – Após o credenciamento, as partes deverão entregar ao pregoeiro declaração de que leram este edital e seus anexos  e de que concordam com seus termos, bem como, declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, sob as penas da Lei e as constantes neste Edital (vide modelo/sugestão Anexo VI (inserir o número do anexo de leitura e aceitação dos termos do edital).

5 – PROPOSTA DE PREÇO

5.1 – A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em sessenta (60) dias, deverá ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo a data e assinatura do representante legal da empresa.

5.1.1 Preferencialmente, deverá ser apresentada a proposta em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas.

5.1.2 Também deverá conter:

a) razão social da empresa;

b) Deve ser indicado preço unitário e total líquido, por quilômetro, indicado em moeda nacional, contendo ainda, a descrição completa do serviço ofertado, referencial e demais dados técnicos. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre execução do serviço, objeto desta licitação, e, ainda, qualquer outra despesa (combustível, manutenção de veículos, seguros, etc.), as quais ocorrerão por conta do licitante vencedor, sem qualquer ônus para a Administração.
5.2 – Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por Cooperativa de Trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre os valores brutos, correspondentes ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município.

5.3 – Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este Edital, bem como com preços superestimados ou inexeqüíveis.

5.4 – A proposta financeira (anexo V) deverá, preferencialmente, digitalizada, sem rasuras ou emendas.

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 – Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.

6.2 – Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

6.3 – No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora.

6.4 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1 – Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (trinta segundos) para apresentar nova proposta.

6.6 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.7 – Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital.

6.8 – O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9 – Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

6.12 – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

6.13 – Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.14 – Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

6.15 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.16 – A sessão pública não será suspensa, salvo motivos excepcionais, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Contratos e Licitações, deste Município.

6.17 – Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7 – DA HABILITAÇÃO

7.1 – Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos dentro dos respectivos prazos de validade:

7.1.1 – Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02 (MODELO ANEXO III);

7.1.2 – Declaração de Idoneidade (MODELO ANEXO IV);
7.1.3 HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cópia da cédula de identidade do responsável legal do licitante;

b) Registro comercial no caso de Empresa Individual;

c) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso da sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; 

d) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do licitante.
OBS: Documentos que foram apresentados no credenciamento não precisam vir dentro do envelope de licitação 
7.1.4 – REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT);
7.1.5 – Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fax.  Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis.

7.1.6 – Da Qualificação Econômico-Financeira 

a) – o licitante deverá apresentar declaração evidenciando o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

7.1.7 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do foro da comarca da sede da pessoa jurídica.
7.1.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Relação explicita dos veículos e motoristas necessários à prestação de serviços que atendam aos requisitos do art. 136, 138 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro, devidamente acompanhada da declaração de sua disponibilidade para a prestação do serviço objeto do certame, firmada pelo representante da empresa, bem como cópia do documento de habilitação, comprovando ser habilitado na categoria “D”; 

b) Registro como veículo de passageiros; 
c) Atestado da capacitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com o objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos;
d) Indicação de Auxiliar de Transporte Escolar, bem como declaração firmada pelo licitante, informando a espécie de vínculo existente entre o licitante e o Auxiliar de Transporte Escolar, devidamente acompanhada da declaração formal do Auxiliar de Transporte Escolar para execução dos serviços propostos.
e) Certificado de participação do Curso de capacitação para condutores de veículos de Transporte Escolar. (Em nome do condutor).
7.1.5 PARA PESSOAS FISICAS-CONDUTORES AUTÔNOMOS:

a) Cédula de identidade;
b) Prova de inscrição no Cadastro de pessoas Físicas da Secretaria da receita Federal;

c) Prova de inscrição junto ao INSS; 

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município de seu domicilio;

e) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Federal do Brasil- RFB e quanto a Divida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, relativas ao domicilio ou sede da licitante; 

g) Declaração que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo anexo do Decreto Federal nº 4.358-02 constante no edital;

h) Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo distribuidor da residência ou domicilio do licitante, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

i) Indicação explicita do veículo necessário à prestação do serviço que atenda aos requisitos do art. 136,138 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro, devidamente acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade firmada pelo licitante;

j) Indicação dos condutores dos veículos do transporte escolar bem como declaração, firmada pelo licitante, informando a espécie de vínculo existente entre o licitante e os condutores, devidamente acompanhada da declaração formal dos condutores para execução dos serviços propostos. 

l) Cumprir com todos os documentos exigidos de Qualificação Técnica constantes no edital.

Observação: As declarações de que tratam as letras i e j poderão ser feitas em um mesmo documento.
7.2 – A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no subitem 7.1.4,   letra  a, b, c, d, e, f  deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada vencedora do certame.

7.2.1 – O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

7.2.2 – O prazo de que trata o item 7.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

7.2.3 – A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2.2, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.3 – Os documentos exigidos no envelope nº 02 deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.4 – O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de cinco (05) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8 – DA ADJUDICAÇÃO

8.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço por item será declarada vencedora.

8.2 – Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

9 – CRITÉRIO DE DESEMPATE

9.1 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5 e 3.6.

9.1.1 – Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.2 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem e serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

9.3 – Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 09.02 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.4 – O disposto nos itens 9.1 a 9.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 3.5 e 3.6, deste edital).

9.5 – As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, nos termos do art. 45, § 2º da Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993.
10 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

10.1.1 – Não serão reconhecidas as impugnações feitas através de e-mail ou fax, as mesmas deverão ser feitas mediante protocolo do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Rio Rufino.

10.1.2 – Em regra, a impugnação deverá ser entregue no Setor de Licitações, por via postal ou pessoalmente, devendo respeitar, obrigatoriamente, o prazo definido no item 9.1 deste edital. 

10.1.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.

11 – DOS RECURSOS 

11.1 – Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.3 – Os recursos não terão efeito suspensivo, exceto nos casos do Art. 109, § 2º da lei Nº 8.666/93, ou por decisão expressa do pregoeiro quanto aos demais casos.

11.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5 – A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e se oral, será reduzida a termo em ata. 

11.6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Prefeitura Municipal de Rio Rufino, situada na Rua José Oselame nº 209- Centro, Setor de Administração, nos dias úteis no horário de expediente. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou e-mail e com os respectivos prazos legais vencidos.
11.7 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

12 – DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

12.1 – Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor mediante comunicação expressa para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

12.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 12.1.

12.3 – Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.

13 – DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal do respectivo objeto requisitado.

14 – DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA
14.1 – O licitante vencedor se obriga a entregar os serviços objeto deste Pregão Presencial, mensalmente, até 31 de dezembro ou enquanto perdurar o calendário letivo para 2021.
15 – DOS RECURSOS FINANCEIROS

15.1 Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitação, correrão à conta da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, exercício financeiro do ano de 2021
16 – DAS PENALIDADES

16.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estará sujeita às seguintes penalidades, além das previstas no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002:

a) - Não celebrar o contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

c)- Ensejar o retardamento da execução do objeto: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d)- Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

e) - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

f) - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

g) - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 (quinze) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

h) - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

i)- Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

j) - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato; 

l)- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado.

16.2 – As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

16.3 – Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 – Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Rio Rufino, Rua José Oselame, 209, Centro Rio Rufino – Santa Catarina, ou pelo telefone (49) 32790000, no horário compreendido das 09h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

17.2 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

17.3 – Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.

17.4 – Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

17.5 – Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (Internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados e de sua validade, pela Administração.

17.6 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

17.7 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro

17.8 – A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).

17.9 – A apresentação de proposta significa a aceitação dos termos desta licitação e vincula as partes nos termos do diploma jurídico que a rege.

17.10 – O contrato celebrado decorrente desta licitação, em caso de inexecução total ou parcial, poderá ser rescindido com base no Artigo 77 e de acordo com o Artigo 78 e seguintes da Legislação em vigor e a critério da Administração do Município.

17.11 – A Empresa vencedora não poderá terceirizar o serviço a outro.
17.12- Não será permitida substituição de veículo e/ou motorista na realização de seus respectivos roteiros, exceto no caso de manutenção do veículo, devendo este ser informado por escrito à Secretaria Municipal de Educação, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, ficando sujeito às penalidades caso não seja cumprido o presente item.
17.13- Sempre que houver alteração no número médio de dias fixados, em razão de feriados, férias escolares ou outro motivo, o valor será ajustado de forma a expressar o número de dias em que o transporte escolar foi efetivamente prestado.

17,14- Constatada qualquer irregularidade na entrega do objeto ora licitado, a empresa vencedora obrigar-se-á a reparar, corrigir, remover, reconstruir às suas expensas no total ou em parte, o objeto da presente licitação que for verificado vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de (05) cinco dias, sob pena de sujeitar-se à aplicação de multas sobre o total da proposta e as sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
17.15- Arcar com eventuais prejuízos causados à Administração Municipal e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na entrega do objeto.
17.16 – Fica eleito o Foro da Comarca de Urubici para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
18 – ANEXOS DO EDITAL

18.1 – Integram o presente edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo, a minuta do futuro contrato e os seguintes anexos:

I – TERMO DE REFERENCIA;
II – CARTA DE CREDENCIAMENTO;

III – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE;

IV- DECLARAÇÃO DE INDONIEDADE;
V – MODELO DE PROPOSTA;
VI- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

VII – MINUTA CONTRATO.

VIII -DECLARAÇAO DE VISITA TECNICA
RIO RUFINO, 22 DE MARCO DE 2021
Juliane Pereira de Souza

Pregoeira

Dilvana Soares Macarine

Secretaria de educação

Erlon Tancredo Costa
Prefeito de Rio Rufino
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATORIO Nº 08/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021
1 OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de transporte escolar e a serem 

executados pelo menor preço do KM rodado por itinerário, e Transporte de crianças para o exercício de 2021 conforme especificações técnicas anexas deste Edital, nos seguintes itinerários, horários e locais mencionados nos anexos I, por requisição da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.
1.2 O presente Memorial Descritivo tem a finalidade de apresentar as características e especificações para a prestação de serviço de transporte escolar e intermunicipal, considerando o que já foi apresentado no Edital de Convocação;

a) Registro como veículo de passageiros; 
b) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, a ser realizada pelo CONTRAN; 

c) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 400 mm de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseiras da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, em letras maiúsculas, na tipologia arial, com altura da letra de 280 mm, sendo permitida a tolerância das respectivas dimensões no percentual de 10% (dez por cento), devendo ser invertidas as cores caso a carroçaria do veículo seja pintada na cor amarela; (Conforme obrigações estabelecidos pelo CONTRAN)
d) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

e) Cintos de segurança em número igual à lotação; 

f) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;

g) Nos turnos vespertino e matutino deverá ter um auxiliar de transporte para auxiliar o motorista; 

h) A Prefeitura realizará trimestralmente vistoria, com relação aos condutores, considerando o exposto no memorial descritivo e Edital;

i) A prestadora de serviço de transporte escolar deverá, obrigatoriamente, atender a legislação vigente; 

j) O motorista que realizar o Serviço de Transporte Escolar ou Intermunicipal deverá ter curso de condutores de serviço de transporte escolar; 

k) O serviço de transporte escolar deverá estar à disposição das escolas em cumprimento ao estabelecido no Calendário Escolar;

l) O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos das escolas municipais para a sede nos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo tais como: torneios esportivos, Campeonatos, Festa Junina, Feiras Municipais, atividades da Semana da Pátria, e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria Municipal de Educação, tudo conforme termo de referencia; 

m) O serviço de transporte escolar deverá transportar alunos da rede ESTADUAL e MUNICIPAL de Rio Rufino – SC, tanto da área urbana quanto da área rural. 

n) os veículos contratados deverão estar equipados com dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, que atendam aos requisitos de desempenho e instalação definidos na Resolução CONTRAN n° 226, de 09 de fevereiro de 2007. (espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo câmera-monitor para visão indireta).
o)ano mínimo s de fabricação do veículo à partir do ano de 1999.
p)respeitar as normas sanitárias  determinadas ao enfrentamento da pandemia  COVID-19.

1.3- O subitem 1.2 (c) é facultativo ao item .... de Transporte Intermunicipal 

 2 DO CONDUTOR:

a) O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos
(Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro): 

( Ter idade superior a vinte e um anos; 
( Ser habilitado na categoria D;
( Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante últimos seis (06) meses; 
( Ser aprovado em curso especializado, para o transporte de escolares.
( Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal. 

b) Atestado médico dos condutores, por médico de Saúde e Segurança do Trabalho, a ser apresentado por ocasião da assinatura do contrato; 
c) O disposto acima não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares (Art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro). 
3. ITENS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE KM
	Dias letivos
	Valor máximo 

	Linha 01
	SERRA CERRO BAIO RIO DO TIGRE
O trajeto é feito em estrada de cascalho, sem trajetos em serras, conforme necessidade, para transporte de alunos  da rede municipal e estadual, sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o ainda houver mudanças de restrição  a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo que executara tais atividades,  para atender à necessidade até o fim do ano letivo.
· 07 da Manhã: Saída da Escola (Almides Ribeiro dos Santos) Rio do Tigre, Cei Aurora Copeti Costa, Cerro Baio, Paulo Cira e retorna  a escola Rio do Tigre. Ida e Volta

Total 28 Km

	28, KM/DIA
	164
	R$22776,32

	Linha 02
	RIO ITOUPAVA - ESPIRITO SANTO - RIO DO LESTE

O trajeto é feito em estrada de cascalho, com trajeto em serra, conforme necessidade, para transporte de alunos  da rede municipal e estadual, sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o veículo para o referido transporte deverá ser um micro ônibus, e conter todos os itens de segurança necessários, sendo que a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo que executara tais atividades, para atender à necessidade até o fim do ano letivo.

	118 KM/DIA 
	164
	R$95985,92

	

	Linha 03
	RIO DO TIGRE. LAGOA PRETA GARGANTILHO
O trajeto é feito em estrada de cascalho, para trajetos em serras, conforme necessidade, para transporte de alunos  da rede municipal e estadual, sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o veículo para o referido transporte deverá ter, além de todos os itens de segurança necessários, sendo que a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo que executara tais atividades, para atender à necessidade até o fim do ano letivo
· CEI Aurora Copetti Costa, (Escola Almides Ribeiro dos Santos) Rio do Tigre, Carmo Moraes, Lagoa Preta, Gargantilho. Ida e Volta
Total 31 Km

	31 KM/DIA 
	164
	R$ 25216,64

	Linha 04


	 ALTO DA SERRA 

 O trajeto é feito em estrada de cascalho, e asfaltada conforme necessidade, para transporte de alunos , sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o veículo para o referido transporte deverá ser de   , deverá conter todos os itens de segurança necessários, sendo que a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo, que executara tais atividades até o fim do ano letivo
· Colégio, Cei Arco- Íris,  Renatinho. Ida e Volta
Total 21Km


	21 KM/DIA 
	164
	R$18465,08

	linha 05

	       JACUTINGA
O trajeto é feito em estrada de cascalho, e asfaltada conforme necessidade, para transporte de alunos , sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o veículo para o referido transporte deverá conter todos os itens de segurança necessários, sendo que a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo, que executara tais atividades até o fim do ano letivo
· Colégio, Cei Arco íris,  Hilária, Fábio Costa. Ida e Volta
Total 20 Km 

	20 KM/DIA

	164

	R$:18465,08


	linha 06

	   SERRA DA GOIABERA
O trajeto é feito em estrada de cascalho, e asfaltada conforme necessidade, para transporte de alunos , sendo cada viagem ida e volta, nos turnos e horários estabelecidos pela Secretaria de Educação, o veículo para o referido transporte deverá ser de  conter todos os itens de segurança necessários, sendo que a contagem da quilometragem compreende o ponto de partida do primeiro aluno (determinado pela Secretaria Municipal de Educação) e o ponto de passagem do ônibus escolar, no trecho da localidade (determinado pela Secretaria Municipal de Educação), independentemente do local de saída do veículo, que executara tais atividades até o fim do ano letivo
· Gloria Baldessar, Itinson, Eloisa, Sebastião Juca, Pedro Batistti e retornando Gloria Bladessar.

Total 22, 7Km


	22,7 KM/DIA
	164
	R$16268,80


ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021
CREDENCIADO

Nome: _________________________________________________________________

Nacionalidade: _____________________ Estado Civil: _________________________

Endereço: __________________________ Profissão: __________________________

Nº da Identidade: _____________________________ CPF: ______________________

EMPRESA CREDENCIADORA

Nome: _________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________

CNPJ/MF: ____________________________ Inscrição Estadual: _________________

Através deste instrumento de credenciamento, a empresa acima descrita, nomeia o CREDENCIADO acima qualificado, para seu representante na licitação, modalidade Pregão Presencial nº 08/2020, promovida pelo Município de Rio Rufino, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, podendo o mesmo tudo assinar e requerer, em especial, ofertar lances, protestar, ingressar com manifestação de recursos, receber notificações, abdicar de direitos e assinar contratos e aditivos oriundos daquele certame licitatório.

_________________________, ______ de ____________________ de ________.

___________________________________________

EMPRESA CREDENCIADORA

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE

PROCESSO LICITATORIO Nº 08/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° /2020
___________________________________________________, inscrito

no CNPJ sob n° _____________________________________, por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a). ________________________________

_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°

_______________________________________, DECLARA, para fins no disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().

Local, _______________________________ de _________________ de ______.

Assinatura: _________________________________

Nome: _____________________________________

(Observação em caso positivo, assinalar a ressalva acima).

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO

ESTADO DE SANTA CATARINA

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

DECLARAÇÃO

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:__________________________________________________________CNPJ/MF/Nº___________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL: _____________ENDEREÇO: _____________________________________________________________

Na qualidade de representante legas da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e para fins da licitação Modalidade Pregão Presencial nº 08/2020, que a Empresa por mim apresentada, não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

LOCAL: _____________________, ________ de __________________ de ______.

ASSINATURA:

NOME:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO

ESTADO DE SANTA CATARINA

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021
ANEXO V – MODELO PROPOSTA FINANCEIRA

Empresa_____________________Endereço_______________________________________________________________CNPJ/MF/Nº____________________ Insc. Estadual:__________________Data da abertura: 13 de Março  de 2020   Horas: 10:00 horas

Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições da Edital modalidade Pregão Presencial nº 08/2020, apresentando financeira, objetivando a prestação de serviços de Transporte Escolar.
Validade da Proposta: 60 dias

Local:______________________, ____de__________ de 2020.
Assinatura: ____________________________________________________

Nome do Responsável:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 

ESTADO DE SANTA CATARINA

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021
ANEXO VI – MODELO/SUGESTÃO – 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento a ser entregue fora do envelope, diretamente ao pregoeiro)

PREGÃO N°:

NOME DA EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ:

A empresa acima qualificada, por seu representante legal, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que atende integralmente aos requisitos de habilitação constantes no Edital do Pregão supracitado.

________________________, _____ de ____________ de _______.

_______________________________________

Nome e assinatura do representante legal

ANEXO VII

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO

CONTRATO N°    2021
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO RUFINO, ATRAVÉS DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA _____________________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO, pessoa jurídica de direito público, localizada à Rua José Oselame n° 209, na cidade de Rio Rufino, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o n° 95.991.071/0001-00, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Senhor ERLON TANCREDO COSTA , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº ............ e portador da cédula de identidade n° ................, residente e domiciliado na ...................”, do Município de Rio Rufino, Estado de Santa Catarina, a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa e/ou o transportador autônomo..........................................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua ............................................, Sala ......., Edifício .................., centro, cidade de ..........................., Estado de ....................., inscrita no CNPJ sob o n° ............................., neste ato representada por seu sócio administrador, Senhor ..................................., brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº ........................ e portador da cédula de identidade n° ..................................., residente e domiciliado à Rua ....................................., nº ....., complemento........., na cidade de ..............................., Estado de ...................., (ou o prestador autônomo devidamente qualificado)  a seguir denominada (o) CONTRATADA (O), vinculados aos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, da legislação pertinente, das condições do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº \2020 da PREGÃO PRESENCIAL N° /2020, da proposta datada de ... de ... de 2021, das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos e obrigações recíprocas, acordam e ajustam firmar o presente instrumento de contrato.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de transporte escolar e a serem 

executados pelo menor preço do KM rodado por itinerário, e o transporte de crianças especiais, para o exercício de 2021 conforme especificações técnicas anexas deste Edital, nos seguintes itinerários, horários e locais mencionados nos anexos I, por requisição da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, constante do Edital nº /2021, com vigência de contrato até 31 de dezembro de 2021, a contar da data de assinatura do mesmo.

2. CLAUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO

2.1. A CONTRATANTE, pagará pela prestação de serviço a importância da prestação dos serviços de transporte escolar a serem executados pelo menor preço do km rodado por itinerário, sendo contabilizado os km do local de embarque do 1º aluno até a descida do último, no valor de R$ .........(........). Sendo que este valor será pago mensalmente conforme os serviços executados e de acordo com a necessidade da Administração Pública. 

2.2. Sempre que houver alteração no número médio de dias fixados neste contrato, em razão de feriados, férias escolares ou outro motivo, o valor será ajustado de forma a expressar o número de dias em que o transporte escolar foi efetivamente prestado.

2.3. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com quaisquer custos, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, treinamento operacional, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e seus anexos. 
2.4. A cobrança pela CONTRATADA será feita mediante a apresentação de faturas Fiscais, devidamente certificadas pelo setor competente da Prefeitura Municipal, e onde deverão constar os dados bancários referidos na proposta. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos em, no mínimo, 02 (duas) vias. 
2.5. Os pagamentos serão realizados através de Ordem Bancária, creditada diretamente na conta corrente do licitante vencedor, informada na sua Fatura/ Nota Fiscal. Em hipótese alguma será realizado pagamento através de cobrança bancária. 
2.6. O pagamento será realizado todo mês até 10 (dez) dias após a prestação dos serviços e desde que as faturas estejam corretas e tenham sido atendidas rigorosamente as especificações da prestação de serviços. No caso de incorreção, serão devolvidas e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura.
 2.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo.
 2.8. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 
2.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
2.10. REEQUILIBRIO ECONÔMICO - Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 8.666-93 será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual. 
2.11. O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda sua vigência, a não ser quando for o caso previsto na cláusula anterior. 
2.12. As Faturas/Notas Fiscais deverão estar de acordo com as ordens de compra ou de fornecimento, quando solicitadas. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS
3.1. Este contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2021, a partir de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA – LOCAL
4.1 – LOCAIS. Os locais da prestação de serviço são aqueles designados no termo de referencia e deverá ter inicio após o recebimento da ordem de prestação de serviço, sendo esta emitida pela Secretaria de Educação, Cultura e Turismo, a qual irá proceder à fiscalização da presente prestação, junto a (s) empresa (s) vencedora (s) do certame. O horário deverá ser cumprido conforme estabelecido pelas escolas e pelo termo de referencia.
A gestora do contrato será a Sra. Divalna Soares Macarine  ficando na sua responsabilidade as devidas fiscalizações.
5. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	
	CÓDIGO DA DOTAÇÃO
	COMP. DO ELEMENTO 
	VALOR ESTIMADO 

	41
	06.01.2.041.3.3.90.00.00.00.00.00
	3.3.90.39.26.00.00.00
	R$30,000,00

	42
	06.01.2.042.3.3.90.00.00.00.00.00
	3.3.90.39.26.00.00.00
	R$ 70000,00

	43
	06.01.2.043.3.3.90.00.00.00.00.00
	3.3.90.39.26.00.00.00
	R$70000,00

	44
	06.01.2.0443.3.90.00.00.00.00.00
	3.3.90.39.26.00.00.00
	R$ 41,030,20


6. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços do ora objetos licitados;

b) efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo setor competente.

6.2. São obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições contratualmente avençadas e, ainda, as constantes do edital de licitação;

 b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da execução do presente contrato; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 

e) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato, salvo direito de ampla defesa;

f) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

g) arcar com todas as despesas onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão de obra, inclusive BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.) 

h) substituir, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os bens que apresentarem defeito, má qualidade, e não estarem de acordo com o descrito e normas do anexo I do edital nº. 07/2021 a Prefeitura Municipal de Rio Rufino;

i) prestar, as suas expensas, as manutenções e/ou substituições que se fizerem necessárias, causadas por problemas originados da fabricação e/ou transporte, devendo informar a contratante de tal fato.

j) aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

l) prestar os serviços na forma ajustada;
m) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a CONTRATADA e seus empregados.

n) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

o) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais:                      p) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato. 

p) É expressamente proibido ao transportador conduzir pessoas que não alunos, exceto se o aluno precisar de um acompanhante por problemas de saúde o não cumprimento poderá haver motivação para rescisão unilateral do contrato; 
q) A presente prestação de serviço não poderá ser terceirizada ou transferida. A infração a esta regra sujeita o(a) contratado(a) as penas dispostas no edital e no contrato, inclusive a rescisão unilateral pela Administração. 
r) cumprir o trajeto e o itinerário fixado pelo CONTRATANTE;
s) buscar os alunos nos locais determinados pelo CONTRATANTE;
t) tratar com cortesia e urbanidade os alunos transportados, os servidores encarregados da coordenação do transporte e os fiscais do Município; 
u) responder direta ou indiretamente por qualquer dano causado ao CONTRATANTE, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa;
v) submeter os veículos à vistoria técnica semestral, em órgão ou empresa autorizada pela autoridade de trânsito;
w) manter os veículos sempre limpos, em condições ideais de segurança com os requisitos exigidos pela legislação de trânsito.
8. CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES E MULTAS
 Se a CONTRATADA, sem justa causa não cumprir as exigências constantes da Nota de Empenho e/ou consignadas na sua proposta, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a juízo da Secretaria de Educação Cultura e Esportes, aplicar-se-ão as seguintes penalidades:
8.1. advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
8.2. multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso de o licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
8.3. suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevierem prejuízos para a Administração;
8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
9. CLÁUSULA NONA – DA REPOSIÇÃO DE CUSTOS 
9.1 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município.
9.2 Este contrato será processado com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes. 

10.2. Poderá também ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, se a CONTRATADA não cumprir as condições e obrigações expressas neste ato, ou ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art. 79, inciso I da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94 e demais legislações em vigor.

10.3 havendo paralização das aulas presencias pela enfrentamento da pandemia COVID-19 o contrato será reincido imediatamente sem aplicações de  multa  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXECUÇÃO

11.1. A execução do presente contrato abrange o transporte de escolares dos pontos previamente fixados até a sede das escolas e o respectivo retorno, tudo conforme Memorial Descritivo em anexo e legislação vigente. A CONTRATADA deverá também realizar o transporte dos alunos das escolas municipais para a sede nos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tais como: torneios esportivos, Campeonatos, Festa Junina, Feiras Municipais, atividades da Semana da Pátria, e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria Municipal
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Urubici, neste Estado, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Rio Rufino, ........de ......... 2021.

ERLON TANCREDO COSTA 
Prefeito Municipal  de Rio Rufino                                            Contratada

Contratante

Testemunhas:

CPF_______________________________________

                    CPF:______________________________________
ANEXO VIII
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(papel timbrado da firma)

 Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão de Licitações do prefeitura mucipal de Rio Rufino  que o

 Sr. ................................................................., portador da Carteira de Identidade no. ............................................, expedida pelo ...................................., representando nossa Empresa, compareceu ao local onde serão executados os serviços tomando conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução. 

Rio Rufino , ............ de ............................... de ...........

. ........................................................................ Carimbo e Assinatura do Representante Legal

 INSTRUÇÕES: A)

 A visita técnica deverá será no dia .29/03/2021 as 9:00HRS
 B) A visita técnica deverá ser agendada através do e-mail: licitacao@riorufino.sc.gov.br. aos cuidados de Vanderlei Copetti  informando o número do Processo Administrativo N°08/2021. 

C) Este documento deverá ser apresentado em uma via, no momento da visita, ao servidor Vanderlei Copetti ou ao representante por designado, que após a realização da mesma, o atestará através de assinatura e carimbo. 

D) Este documento deverá ser anexado e entregue junto com a documentação de habilitação.
Rua José Oselame, 209 – CEP 88658-000 – Rio Rufino – SC

Tel.: 49-3279-0000 CNPJ:95.991.071/0001-00


